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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 009042024072200346 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação visa:a:aspotha:da proposta ;mais vantajosa para 
contratação de empresa : :especializada em:: :CONSTRUÇÃO DE : PASSAGEM 
MOLHADA E PAVIMENTAÇÃO EM TOSCA :NO BAIRRO,::;SANTA::":LUZIA NO 
MUNICIPIO DE GRAÇA/CE. 

1.2. Os documentos aUxiliareS':'e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor 
global de referência, nOs termos lidõ artigo 23 dai Lei 14.133/2921:E:g c' onforme 
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O contrato terá vigência, contados da data da assinatura do contrato na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 ou ainda de acordo com o cronograrna físico 
finamceiro. 
1.4. O contrato oferece maior detaihamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

2. DA• FUNDAMENTAÇÃO 
CONTRATAÇÃO 

E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

A fundamentação da contratação : enquadra-se na Lei 14-.133/2021, Decreto 
Municipal n° 05/2924, Estudo :TacnicOHPrelirhinar e,,nasOden)aiS.:ghOrrnas :legais e 
regulamentares atinentes a matperi,w,:: 
2.2. O objeto da presente licitação considerando o'deSdritty supra os 1.7y1edit, objeto 
desta contrafação, trata-se. deobra,:.'na,:forMa'inciaO'XIL do ,capüt do artigo d°, da Lei 
Federal n°:14.133/2021.: 

2.2. Justificativa da contratação 
2.2.1. A necessidade de contratação de empresa para execução de 

CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA E PAVIMENTAÇÃO EM TOSCA
NO BAIRRO SANTA LUZIA NO MUNICIPIO DE GRAÇA/CE, está 
fundamentada em diversos fatores que refletem ,''t interesse público e a 

melhoria da qualidade de vida da população local. 

A presente contratação visa atender a uma necessidade premente da 

Prefeitura Municipal de Graça, localizada em Graça, Ceará, que é a 
construção de uma passagem molhada e a pavimentação em pedra tosca no 

Bairro Santa Luzia. Essa demanda surge em resposta aos desafios 

enfrentados pela comunidade,. especialmente em périodos de chuvas 
intensas, quando a falta de infraestrutura adeqUada compromete a mobilidade 
dos moradores e usuários da região. 
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No bairro Santa Luzia, a ausência de uma passagem molhada tem causad 
transtornos significativos, incluindo dificuldades de acesso para veículos e 
pedestres, aumento do desgaste das vias a. riscos à segurança dos 
moradores. Adicionalmente, a pavimentação em pedra tosca é uma solução 
reconhecida pela sua durabilidade e custo-benefício, proporcionando uma 
melhoria substancial nas condições das vias urbanas. 
A necessidade dessa intervenção é amplificada pela observação 'Constante de 
problemas como alagamentos e erosões, que não apenas dificultam o 
trânsito, mas também representam riscos à integridade física dos cidadãos. 
Dessa forma, a construção de passagem molhada e pavimentação  em pedra 
tosca são medidas fundamentais para garantir melhores condições de vida, 
segurança e mobilidade urbana, além de contribuir para o desenvolvimento 
sustentável da localidade. 

Rdila0tO, a contratação :de uma: :empresa especializada :paia :a:Hagecução!, 
deste projeto é: essencial: para atender :: ao :interesse publico envolvidq, 

1"bucOncl.o . a soluço mais eficiente :e eficaz para os problemas descritos Esta 
obra, além de faCilitaro :tráfOgo.;.;:contribiArá SighificatiNamente:pára;a Melhoria 
da infraestrutura municipal, beheficiando,ditetaihente. p.bpúlaçàd qp Bairro: : : 
Santa Luzia e adjacâneias. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A, contratação de empresa para a construção de passagem molhada e
pavimentação em pedra tosca no bairro Santa Luzia, no município de Graça, Ceará, 
visa atender uma necessidade pública fundamental. Essa intervenção é essencial para 
a melhoria da infraestrutura urbana, proporcionando melhores condições de 
mobilidade e segurança para os moradores, além de contribuir para 
desenvolvimento urbano e econômico da região. 

Para definir a solução ideal, foi realizada uma avaliação criteriosa das opções 
disponíveis no mercado, conforme as diretrizes e jurisprudências estabelecidas pela 
Lei n° 14.133, de 2021. A escolha pela construção de uma passagem molhada a 
pavimentação em pedra tosca se mostrou 0.,.mais.adequada por diversas razões: 

• Durabilidade e Manutenção:"IA• -pavimentação em pedra tosca oferece uma 
longa durabilidade e requer. -pouca manutenção, o que representa uma 
vantagem econômica significativa a longo prazo, conforme os princípios de 
economicidade previstos na Lei n° 14.133. 

• Resistência às Intempéries: As passagens molhadas são estruturas que 
suportam inundações temporárias sem sofrer danos significativos, sendo 
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adequadas para áreas sujeitas a chuvasáintensas, como é comum no Nordeste 
brasileiro. 

• Baixo Custo de Implementação: P edra tosca é um material abundante na 
região, o que reduz os custos de transporte e aquisição, além de fomentar a 
economia local. Essa esco;ha esta OrdlacW com o princípio da eficiência na 
contratação pública. 

• Viabilidade Técnica: O projeto de construçãWSNIaborado com base em 
estudos técnicos que asseguram a viabilidade da obra e a adequação às 
características geográficas e climáticas do local, conforme exige a Lei n° 
14.133 em seu Art. 18, §1°. 

Ademais, a execução do projeto promoverá resultados significativos em termos de 
desenvolvimento local, incluindo a valorização imobiliária, melhoria na qualidade de 
vida dos cidadãos e incentivo ao comércio e serviços na área. Estes resultados 
remetem o princípio do interesse público citado na Lei n° 14.133. 

.A escolha :metodológica pela paSsagem molhada e pavimentação em pedra tosca, em 
detrimento :de outras alternativas foi : fundamentada em analise minuciosa das 
condições locais :e das: potencía1idades;:d9 mercado Portanto, :a solução proposta sé 
configura :pomo a opçao mais adequada 0:::e6bienta para ¡atender as necessidades 
identificadas, com :: a melhor :::: relação: : Custd-beriefíCid,:.a: respeito ::aos: princípios— .." " 
administrativos vigentes. 
3.2. O regime de execução indireta se dará por EMPREITADA POR PREÇO .dLOBÃL. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. 05 requisitos necessários, para a: presente contrataçãO são: 

á) A .empresa para realização::: do qbjeto:1::::serà::::: Selebionada: através::: dó: processo 
liCitatóriO: de CONCORRÊNCIA: ELETRÔNICA, cujas regras serão previstas no 
edital:: 

b) A vencedora dó certame devera ,.Comprovar todas ::aS exigências de habilitação 
previstas de forma detalhada ,no edital;,: para que,:::apti ra sua devida avaliação 
esteja apta a assinar o contrato com á Prefeitura MunicipaldeiQraça. 

c) Os critérios' :de habilitação jurídica:':fiscg.,sOcial :altabalhiSta, econômico-financeira 
e técnicaoperacional a:serem atendidos pela Contratada serão previstos no edital 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO: 
4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

4.4. VISTORIA: 
4.4.1. É facultado e recomendável a realização de vistoria nos locais onde serão 
executados os serviços, ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura 

__„;.pxj5,1,RrAtgk, ~, qapeAdR„,nenturla,~2,"  posterior nor cl~ 
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condições locais; 

4.4.2. A não realização da visita não admitirá à CONTRATADA qualquer futura 
alegação de óbice, dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou ,..„ 
obrigação decorrente desta contratação; 
4.4.3. A vistoria deverá ser agendada com o setor de engenharia/secretaria da 
Infraestrutura, através do e-mail: secdeobrasagraca.ce.gov.br ; 
4.4.4. Independente da opção pela realização ou não da vistoria, o licitante deverá 
apresentar declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, 
de que tem pleno conhecimento .das condições e peculiaridades inerentes à natureza 
dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o 
utilizará para quaisquer questionamentos futuros, conforme modelo abaixo: 

Modelo de Declaração de Conhecimento das Condições Inerentes ã Natureza do 
Serviço 

empresa   inscrita no :: CNP.,J 5:Ob o .4) 
 ; :por intermédio de seu representante legal :ou :prePOsto, o(a) 
Sr( a) portador da identidade n° 
 ,DECLARA soo as penas da lei, para todos os fins, estar 
familiarizado com a natureza e 'VUlti:i:dciá pino com as 
técnicas necessárias ao :perfoitO osényomnien4D .0,.:¡'!goepo:ão49:::00jeto. Declara 
ainda que tem pleno conhecimento das epootoot e peculiaridades inerentes a 
natureza dos trabalhos, assumindo total,TeÉponsabilidadéi:Pár.:',esse: fato informando : : : : 
que não o:utilizará Para quaisquer:queStionarrip.ntõs:luturos. 

(CE)..,1:(d0):09 

Nome completo do responsável ou preposto 

Assinatura 

4.5. A obra deverá ser executada por empresa especializada no ramo, devidamente 
registrada no CREA/CAU, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 
sustentabildade....exigidos nesse instrumento e no futuro Termo- de Referência, . 
contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para definir os serviços e possibilitar a avaliação de seu custo. 

4.6. Todos os materiais e serviços deverão estar de acordo com as normas vigentes 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
4.7. O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias 
úteis contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço., 

4.8. O prazo para a execução dos serviços será definido conforme Cronograma Físico-
Financeiro, a ser definido pela Contratante por ocasião da contratação. 
4.9. Os serviços devem ser executados em conformidade com o Projeto Básico e o 
cronograma físico-financeiro. 
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4.10. A administração poderá determinar a realização de diligências ou o refazime 
de quaisquer dos serviços, de forma a assegurar a adequação do mesmo aos 
objetivos pretendidos pela Administração, conforme as normas técnicas ou diretrizes 
do edital. 

4.11. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 
prorrogação, desde que devidamente: justificada por escrito e previamente autorizada 
pela Contratante. 
4.12. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo, tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

4.13. Caberá exclusivamente à contratada, a responsabilidade pela 
aquisição/contratação e o uso de materiais, equipamentos, empregados ou 
incorporados aos serviços. 

4.14. A contratada deverá elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo 
Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do 
empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 
outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograrna previsto. 

4.15. À Contratante caberá -',a incumbência de decidir os Casos omissos relativos às 
especificações, quantidades, materiais e equipamentos que  se refiram direta ou 
indiretamente aos serviços contratados 

4.16. A contratada se responsabilizará pelo recebimento, guarda e pela qualidade de 
todo material que der entrada e que for utilizado na execução dos serviços. 

4.17. Os lotes de materiais impugnados pela Contratante deverão ser retirados 
imediatamente do local dos serviços, mantendo-se tão somente uma amostra com a 
indicação de "impugnado". 

4.18. O desentulho deverá ser feito durante todo o decorrer do serviço, assim se faça 
necessano, para que mantenha o canteiro, sempre limpo, apresentando boa aparência 
e condições mínimas de higiene. 

4.19. A contratada deverá ser responsável por disponibilizar toda a mão de obra, bem 
como fornecer todos os equipamentos necessários para prestação de serviço ao 
contratado, inclusive de segurança, higiene e Medicina do Trabalho (EPIs — 
Equipamentos de Proteção Individual); cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, 
trabalhista e previdenciária, com relação ao pessoal designado para prestação dos 
serviços contratados, que não terão com o contratante qualquer vínculo empregatício. 

4.20. Todos os equipamentos, materiais, insumos, assim como os gastos com pessoal 
e os respectivos, salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciáripà e fiscais, de 
alimentação e estadia de fu.ncionários e de outros gastos que se fizerem necessários 
para a execução do contrato, serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 

4.20.1 a contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço, desde que tenha a 
expressa autorização por parte da Administração. 
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4.21. A presença da fiscalização 'do Município não exime de responsabilidade da 
contratada. 
4.22. Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 

4.23. Nos termos dos artigos 3°,e 100 da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, 
o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos 
resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, 
aos seguintes procedimentos: 

4.23.1 Resíduos Classe A (reutiliZavelá.::ou. recicláveis cornO: agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na: forma de agregados Ou encaminhados á aterros de ,   
resíduos classe A de preservação de material  usos futuros

4.23.2 Resíduos Classe ,B   para outras Ádestkiações): :deverão ser 
reutilizados, reciclados ou : encaminhadO a areaS :de armaZenarnentálemporário, 
sendo dispostos de modo :a permitir a::$ua utilização ou reciclagem futura
4.23.3 Resíduos :Classe C (para :os.::quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam : :a sue reciclagem/recuperação);:
deverão ser arMazenadoS, transportados e:destinados em Conformidade com áS 
nOrmááitéCnicas :específicas'. " 
4.23,4ReSíduos Classe O  (perigbáCs; contaminados ou prejudiciais à:Saúde): deverão „ 
Ser armaZenados, transportadostautili dos :edestlriadoS em :Conformidade com as: 
normas técnicas específicas.. .

Requisitos Gerais 
: 

Garantia Cie qualidade na: execução das obras, com :áCiperviáão!técnica durante todas 
as etapas da construção. 
Adequação às normas técnicas brasileiras pertinentes ao setor de construção civil. 

Atendimento aos prazos estipulados no cronogranla de execução da obra. 

Requisitos Legais 

Conformidade com a Lei n° 14.133/2021 e demais legislações pertinentea execução 
de obras públicas. 

Possuir alvarás e licenças necessárjos para á realização da o 
Certificação de regularidade fiscal e trabalhista. 

Requisitos de Sustentabilidade 
Uso de materiais e técnicas sustentákibis:sempre que ,,possível, visando a minimiZação 
de impactos ambientais. 

Implementação de práticas de gestão de resíduos sólidos gerados durante a obra. 

Previsão de ações para a mitigacào de impactos ambientais, conforme análise de 
possíveis impactos ambientais. 

P=TTLRA MUNICIPAL DE GRAÇA 
PRÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

AVENIDA José CANDIDO DE CARVALHO, N.(' 483, CENTRO, GRAÇA-CE 
62.365-000 

(88) 3656.1255 

WWW.GRAÇA.CE.GOV.BR 



GOVERNO NIISN'ICIPAL DL 

ÇA 

S7' 
ci 'Pl 
L. o 

Requisitos da Contratação 

Contratação de empresa especializada e wys experiência comprovada em construção 
de passagem molhada e pavimentação.

Disponibilidade de equipamentos e recursos materiais suficientes e adequados para a 
execução da obra. 

Mão de obra qualificada e com experiência demonstrável na execuçãoide-obr. s 
similares. 

Os requisitos descritos acima são necessários para assegurar o atendimento da 
necessidade especificada, garantindo a qualidade  da execução, a sustentabilidade das 
práticas adotadas e a conformidade legal do processo, de modo a evitar a Inclusão de 
critérios desnecessários que possam frustrar o caráter competitivo da futura licitação 

5. EXECUÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O Departamento de 'Obras do Município realizara a 'fiscalização e 
acompanhamento dos serviços executados, de acordo com as especificações e 

. . . . 
quantitativos previstos no cronograrna definido para o serviço. 

Os Serviços Serão entregues ii ani'dada etapa do eronograrna:fíSico-financeiro: 
podarão :ser rejaitados, no :todo -ou :erri parta quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta e deverão ser: 
refeitos pela Contratada :em prazo ::a ser: definido para cada etepaxoorrespondente, 
contar da notificação da: contratada, inclusive : :meio "ieletrônico , 
telemátiço;:: os quais serão gravados parafinsde Comprovaçãoàs:euas„dustas,,sern 
prejuízo da aplicação dás penalidades,:: 

5.3. Os serviços :deverão ser: iniciados no prazo definidó,::rioê:ternos da: Ordemf 
Serviço, emitido após a formalização dá pontratação;: 

5.4.:;,para a: perfeita execução dos serviços r , a,,,:CONTRATADA devera diSponibiliza : os 
materiais equipaniantos, ferramentas;::: :maquinas :::e utensílios:, : necessários, para: 
atender todas as condições deste instrumento, 

5.5. O prazo de garantia contratual: dos Serviços;kadualé estabelecido na 
de 11 dê setembro : de 1990 (Código de Defesa do Consumidor 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com ás 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 
05/2024, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (caput do art. 115 da Lei n°14133 de 2021), 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 
115 da Lei n°14.133, de 2021). 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas 
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por escrito sempre que o ato exigir ai formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou- instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 
2021). 
6.6.1. Caberá ainda ao Fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 100 da 
Subseção V - Decreto Municipal n° 03, de 10 de janeiro de  2024): 
,NfUnção de fiscal de contrato .z1eVe Ser atribUídaHa servidor com experiência e contrato: 
qOantó:kfiscalização da execução do:Contratoi::e especialmente;: 

Esclarecer prontamente as duvidas administrativas e tecnicas 
divergências surgidas na eXeCução:do'objeto:contratadO 

Expedir, atraveá de notificações eiou relatório deciViStoria: ::aS ocorrências e fazer 
as determinações e comunicações necessarias à.perfeita execuçãO:dosserviços; 
III: - Proceder; conforme !: cronograma fisico-financeiro as medições dos: 
serviços executados e aprovar :a planilha de triediçãoernitidçpéle:::Ccritratada ou 
conforme disposto em contrato:, I: 
IV 'Adotar as .ÉriedidaspreVentivaS:;:de rcontrole dos contratos, manifestando-se.: , 
respeito da suspensão da entrega de bens; 
V - Fiscalizar a execução do contrato, para qt.1 sejern :cumpridea todâs as 
condições eStabeleCidas, de : Modo :a: ::eissegurar o§ melhores resultados pára :a
Admlnistração, conferindo as ;notas fiscais e áS documentações exigidas para : 
pagamento; e, apôs o ateste, encaminhar ao gestor de contrato;:::: 

Proceder às avaliações: doa serviços executados pela Contratada; 
VII - Determinar por todos os meios : adequados a : observância das norrnagtéetiicás 
e legais. :.especificações é metodOwi,de : lexecução dos : serviçosi:eXigiVeis :para: á 
perfeita execução 'do objeto; : 
VIII - Exigir :o uso correto dós equipamentos de proteção individual e ::coletiva 
de segurança do trabalho, quando: necessario 
IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou: indiretamente 
à contratada, i inclusive empregados de eventuais subcontratadas. :00.2::„,,a's 
próprias subContratadas, que, a seu critériokcomprometam o :bom andamento:: dos 
serviços; 
X - Receber designação e manter contato com o preposto:,::da: contratada, e se for 
necessário, promover reuniões ,periodiCaSou especiais para a resolução de problemas 
na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras 
XI - Verificar a correta aplicação dos materiais 
XII - Requerer das empresas testes exames e érisaioà, quando necessários, no 
sentido de promoção de controle de 'qUálidade da execução das obras e serviços ou 
dos bens a serem 
adquiridos; 
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XIII - Receber, na forma do art.- 140 dat. Lei Federal no 14.133/2021, 
objeto contratado, quando for o caSó: 
XIV Propor à autoridade competente a abertura da procedimento administrativo 
para apuração de responsabilidade; 
XV - Outras atividades compatíveis com a função: 
§ 10 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros,_ por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições , 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta tão impliCa:correSponáabilidade 
da Administração ou de seus agentes: e prépostos, em conformidade com os artigos 
119e 120 da Lei no 14.133/2021.
§ 2o O representante: :: da AdminiStraçãoariotark,:em registro , próprio:, todas as 
ocorrências relacionadas cooexecuçãO:.::do contrato indicando dia, mêsgáno, bem 
como o nome dos funcionários::eventUalmente: enVolyidos, determinando _:,o que for 
necessário à regularização das ::falhas i O0 :::defeitos :observados :e :encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para ás providênciaSCabíveis, :: 
§ 30 A execução :dos 'contratos devera ser :acompanhada e fiscalizada por meio 
de instrumentos de: controle,.:. ,qUe compreendam a::: rriensuração dos seguintes 
aspectos ; no que Couber::
I - Os resultados alcançados arn ralação à contratada, , com :a verificação iktiS prazos • . 
kle"eXeCução e da qualidade dentaridada, : 
II recursos humanos ernoregados, em função da quantidade e da : 
formação profissional exigidas.;: 
III 7 A qualidade e quantidade doSireCOrSOS:.rnátéripis, Utilizados,  
IV adequação dos serviços prestádos::à rOtinaide,:axecUção estabelecida 
VA:7.;,0,cúmprimento:Oas demaisObrigaçaS:dedbrratiteS do contrato e 
VI 4: A satisfação do publico usuário 
§ 4.4wE0 fiscal :do Contrato :cleverái verificar Se houve„ : stibdimenSionamento da 
produtividade Pactuada, Serri Perda. dá: qUalidade,:na:exedUção dolil:orvio ,e: , em Ç.e .o: 
positivo, deverá comunicar: a: :autoridade responsával:::::::par : ue"esta promova a 
adequação :,!:.:Contratual ":: à produtividade ::::efetivamente realizada respeitando-se:: os 

: limites de alteração dos valores contratuais preViStos:06Capítuloyil da Lei Federal no : 
14:133/2021. 
§ 5o A:,c0i-iformidade do material a ser utilizado na exeCução dos serviçOS:::deVerá : 
ser verificada cotri:, o documento da Contratada que ::contenha a rotação 'detalhada: 
deles, de acordo corá:: : o estabelecido : : informando as respectivas:::
quantidades e especificações tecniCas;: táis:cornOmarda:1;0alidade eformá de uso 
§ 6o 0:11 OgetiÉnpriplentO total  OU parcial das ,:iresponsabilidades assumidas pela 
contratada sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais eá:ti"abalhiatas; 
ensejará a aplicação de sanções 'adrriinistrativaS, previstas no::: instrumento!' 
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em extinção c10 contrato 

9.8 - Gestor do Contrato (Artigo 90 da Subseção ...do Decreto Municipal n 03, de 10 
de janeiro de 2024): 
O gestor do contrato, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela 
delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde 
sua concepção até a finalização, cabendo a ele especialmente: 
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização 
técnica; 
II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 

,A,, r nnesrrArnjw re~,,,A,, A 4, irni,,f 
. . — . . . . • 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA 
PREDIO'DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

AVENIDA JosÉ CÂNDIDO DE CARVALHO, N° 483, CENTRO, GRAÇA-CE 
62.365-000 

(88) 3656.1255 
WWW-GRAÇACE.GOV.BR 



GOVNNO mbilione DE G
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 
III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
efeito de 
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais 
problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 
IV - Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato,: : a exemplo clã ordem: de : serviço ,' 'da registro de 
ocorrências, das alterações e :das prorrogações contratuais : elaborando relatórios 
respectivos; 
V - Analisar os pedidos de'reequillbria:econõmicoAnanceiro da :cantrato.:;::,
VI - Analisar eventuais alterações contratuaikapáá 'Olvida o:fiscal: dá contrato; 
VII - Analisar os documentos referenteSaatecebtmentd do objeta contratado; 
VIII - Acompanhar o desenvolvimento da: execução através de relatórios,ie demais 
documentos relativos ao objeto contratada, 
IX - Decidir provisoriamente E:a suspensão da entrega de: bens ou a realização 
de serviços; 
X -Diligenciar para a formalização de: processo administrativa cle:tespansabilização : 
paráfirlS.cle aplicação de sanções  a Ser conduzido pela cortiiásãa de que trata o art 
158 da Lei n° 14.133, de 2021:: Ou ::::pelo ::agente/setor com coMpétênciã, para tal,: 
conforme o caso. XI ,- Outras atividades corriPatiVeiS Com a:funçãO 
§ 2O OEErecebirnento definitivo do objeto e de reáponSabilidadedageátOrde,icontrataS,: : 
Os prazos e os métodosi perWa realização do i-.eçebirnento::definitivo:::serão definidos 
nos termos do capitulo X do decreto municipal hP 93/2024 
§: 3O O gestor de contratos podera:: salicitar,;manifestação: tecniCa do órgão,: de 
aááessoramento jurídico ou de outros setores do órgaa:iNdU da entidade licitante, bern 
comado órgão de controleInterno:oara O desempenho das funções 

,.k.c V., E I 
6) v' 1„). 

Pn q 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, rio ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência :e na: proposta. 

7.2. OsserviçoS:poder09:,ser rejeitadaa;',ndijodoiou: em dartã:' 'quandoJem desacordo 
com as especificações constantes neste ,Termo de Referenciáã na proposta devendo 
ser substitgícIOS:no prazo de 03 (três) dias a,.:contat da notificação dO:ObritratâOoa 
suas custas,:Sem:prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela . : , . 
Administração, após a verificação da :qualidade: e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
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qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não ".... 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis .por igual 
período. 

7.8.1. O prazo de que trata- o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o „limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança. equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento tais como. 

á) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de Cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça  a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante, 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal; constatada 
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68  da Lei n° 14.133, de 
2021. 
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao  cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de ,Contratações Públicas 
(PNCP) para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

_ - - ....... 
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órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação 
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por ual período, a 
critério do contratante. 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto ã 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao Contratado 'á an).0.1? defesa. • 
7 16 .:•:.Havendo a :::efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizad cs •"' 
normálmente, até .que se decida pela ,reácisãd..d :Contrato; caáb.:i.a.:::COttiti-atado não 
regularize sua situação junto ao o :e00.?sti'o.<. de. forneceddreSiiou.. no registro cadastrál... 
unificado disponível : no. Portal ..Nocitánai:de;Contrataçõeã:Nb.lidas(PNCP.),•:.

7,17. Em atendimento ao. .inciãO.,Vtdd..árt.::•9.2'dàLeV•FedãrgIE•n°.:.1A1.33de de abril de 
2021.  , ..o pagamento. será' .efetuado :no:. prazá:i;de:...até 10 (dez) dias uteis contados da 
finalização da liqUídáçãQdádeSpesa... 
7...110..'1;1,;•NP .casode..atrasp....peloçontratanta•'...ps yaloreVdãyidOs,ao::contratado Serão.:.. 
atualizados monetariamente entre otermo final do iii".az.d.depaáãmento.:átéa data de 
sua efetiVewrealilaçãO,,..:.'mediante. índice Nacional preços :•ão-. ..,,:,•, . . .••• . ... • •. ..•• 
ConsumidorAmplw(IPCA)de 'correção monetária.... 

pagamento será.: ..realizado por meio . ordemi.. bançãria;....para•••or 
banco agência e. conta correntelndicados.peló. contratado..:.. 

7.20... Será.. considerada ..data do... pagárhenta..:b... dia:.:etn; due-pohatar cbmoiremitida a •• 
ordem bancáriwparaPagarnentd.::-
7.21. Quando .do pagamento,- será ..efetuada a:,retençã tribútária prevista na . . • . • • . : . • .. • 
aplicável. . • 
7.21.1. Independentemente do perdentuaV-de:':. tributo• inserido na planilha :••puando 
houver, serãO retidos na fonte, quando da realização do pagamerito;i:!'áS.:..0.ércentueis 
estabelecidos'. na legislação Vigente. 
7.22. O contratadO•regulormente.optanke pelo Simples NaciOhal,.;...nos„erfiiidis dá Lei 
Complementar n° 123, .de...2006;:nádisofrerã'á rétenção.:::tributária.:.quanto. aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime No entánto;:ii:d.:::.:Pagamento ficará 
condicionado à apresentação.de,.cornproVação„pármeio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto há referida Lei Complementar. 
7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do 
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bem ou para a prestação do serviço, contormti: determina o § 1° do art. 145 da lei 
Federal n° 14.133/21. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob  a forma ELETRÔNICA, CQUJI adoção 
do critério de julgamento pelo Menor Preço Global. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

I - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro 
da Junta onde tem sede a matriz. 

II ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou 
CONTRATO SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no 
registro público de empresa ,mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias 'e, no aso de sociedades por ações, acompanhado de  
documentos de eleição de seu.eadministradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação 
no registro da Junta onde tem sedea TnatriZ: 

III - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades  simples - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante- ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com 
averbação no Cartório onde tem sede a matriz 

IV - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou  sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO  DE AUTORIZAÇÃO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial/Cartório, 
bem como o estatuto com a ata de Eleição da Diretoria, na forma do artigo 18 da Lei 
n° 5.764/71, em se tratando de sociedade de cooperativa. 

OBS: Os documentos listados - acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação reSpectiva. 

V - DOCUMENTOS OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO (COM FOTO) VÁLIDO NA 
FORMA DA LEI e prova de CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS (CPF) do(s) sócio(s) 
administradores; 

Habilitação Fiscal e Trabalhista-
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I - Prova de inscrição rio'I,:;3tiasti N àt.-,oriai de PesSoas Jurídicas (CIMPJ); 

II - Prova de :nt.;,cvlção je contribuintes estadual ou municipal, 
conforme o caso, relativo ao dornicilio ou sede do licitante, pertinentc, ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - A comprovação de -REGULARilIADE para com a Fazenda Federal deverá ser 
feita através da Certidão de regularidade de Débitos reiativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União (CND), ernitidaa. pela Receita Federal do Brasil na 
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ri° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

IV - A comprovação de REGULARIDADE para C0111 a Fazenda Estadual deverá ser 
feita através de Certidão Consoídacia Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Estadual; 

V - A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser 
feita através de Certidão Consolidaaa Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa : 
Municipal; 

VI - Prova de situação 
Serviço— FGTS, através 

VII - Prova de 
Trabalho, mediante a
da Consolidação das Leis 

p,trante o Fundo de Garantia por 1émpo 
CrirliJicaCin ue Regularidade -7 CRE, 

d,Ibitos inadinpildos perante a, Justiça do 
-re;lidao negativa, nos termos do Titulo Vil-A 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de 

maio de 1943.'1 (NIR), confoi me Le; Ii., .440!2011- de 01 de julho de 2011. 

Qualificação ECOheiriliCO-n•E..i'li_i 

I - Balanço patiirriohial e r cÁraç4eS::Cohtabela.: (ORE) últimos 
exercícios socísis, ';.,,:çéentatiós (14::;•forma da lei;:: devidamente: : 
registrado na ,junta :Ncitante,:::::acompanhaddi:doS termos de 
abertura e de ence3airianto do ,,U ;,-ro Ostes termos ::devidamente :registrados na : 
Junta :.Comercial, qüe.: coinprov;-•:'hi: a situÉ:çác:::financeira da empresa com vistas 
aos :compromissos que - terá de lass.çlmir!;OáSo lhe seja 'adjüdiéacto,!o: objeto liCitado, 
devidamente .aásinacio "pe:o ::::reSponSáVet, : :::aoproPanhado das notas 
explicativas, sendo vedád4: sua :it-os!!tu ição por,balanCatea: balangis.provisórios:;: . : , . podendo ser atOalizados'pr..,r quando encerrados há mais de :03 :(três);: 
meses da data os ápreseritz,içãe .da kifOposta:;::: : 
Serão considerados cano iia'fcirma da 1 ei o f3alánçO:PátriireitrtiOl e DeiTridhátrações::. 
Contábeis assim apresentados; 7 . • • . 
a) Sociedades emprr:salloki. ara", gerai: 'registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicilio da Licitlnte, acompanhados de cópia do termo de 
abertura e de encerramento do Liv, o DiÉ-riJ do qual foi extraído. 
b) Sociedades erripresári nó caso de sociaclades anônimas 
regidas pela Lei n°. 44I13 Ou autonticados na Junta Comercial da 
sede ou domicilio da lic 1tf..; ciii':p2,i-bliOados na imprensa oficial da União, ou do 
Estado, ou cio Distrito.;We. li ar •ein -:que esteja situada a sede da 
companhia; 0,11, air,da, grande circu,açãp- aunado na localidade em que 
está a sede da cornpardaja;,1 • . 
c) Sociedads simples; tegist.14t,s.;;g,rtn.Regiátro Civil das Pessoas jurídicas do local • 

ÚÁMUNC1tL iE GRiçA. 
• L'.;r ) u T 3LiN-15.1TOL•ç-Io 

• AVÉMDA josÉ CENTko, GRAçit-CE • 
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de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresári , 
deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive 
quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas recém constituídas, e não havendo qualquer exigência legal, 
ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos -contábeis pelo balanço de abertura 
devidamente registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e 
pelo contador ou outro-profissiortal eqpivatente; devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade.. • 

Entende-se que a expre,sskt"na forrn da lereconstant no item I no mínimo: balanço 
patrimonial e ORE, regi,s,tfo. na Junta Comercial- ou órgão competente, acompanhado 
dos termos de abertura e -,e:fiCerarhento do livro diário, conforme Acórdão 1153/2016 
— Plenário . , 
As cópias deverão sgc., pOrias • Livro .Diário devidamente formalizado e 
registrado. . 
A empresa Optante pelo Sistema Público de.  Escrituração Digital - SPEQ poderá 
apresenta-lo na forma da lel. 
Entende-se que a expressão "na forma da ler constante no item anterior engloba, no 

• 

ínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 

"'.1i) ORE Demonstração Op.:Re0Oltadçkcip Exercício 
c) Termos de abertura é de encerramento do Livro Dierio 
d) Recibtr. de entrega de::'escritigaçgO contábil digital; (Pare efeito a: quê determina o 
Art. 2° do Decreto N° 9.555; dee'de novembro de 2018) : 

: OBS1  A autenticação delivros,contabeip:Oaspessoas jundicas: ,naosujeitas ao Registro do 
ÇO:márOio, poderá ser feita pelo: Sistema, Publico de Escrituração instituído 
pelo Decreto n° 6.Q22, de 22 de járieirOdeA20Q7POÉ.,:iteio:,da apresentação de escrituração 
contábil digital, : na forma estabelecida pela Seeretari tla.:Réceita: Federal do Brasil 'do 
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 danoVerribrO,de'2018). 

As copias deverão Ser ciriginária ,dOLivrO.Diário:coristarité do SPED  
A Escrituração Digital devera estar de acordo. corri as.:Ihstrtiçoes:Normatives 

'142012015::e:RFB: n° 1594) que : tratam ::dO Sistema Publico de Escrituração Digital - 
SPED::::::Pára maiores informaçOes, verificar o: site -10mireceitagOv.br; no 
Ficando 4..!!exigência de: ::apresentação do :Balanço :Pattlrnohiatd últiMaE exercício 
social, a:,sei; apresentado no prazo que cletártnihaio das Instruções Normativas 
da RFB, bem cOhip o que :determina a'jUrisprudênCia,no "AcórdáitiTC11 n°:2.669/2015: : 
de relatorle do Ministro VaIrrijr :Carnpelo. 
II - Certidão negativa de::,faVen.cia,:::::fecuperâção judicial ou extrajudicial,i 
expedida pelo: distribuidor da sede Eda peSsóaJürídica (inciso II do artigo :69 
da Lei n° 14.M3í21). 

Qualificação Técnica 

I - Certidão atualizada de registro da empresa:no-C'Onselho Regional Competente 
CREA/CAU na qual conste o(s),porne(S) da..eel(á)sreáponsáveKeiS)techiCO(s). 

II - Comprovação da Qualiffeação:::TéCnicaProfiSSlpnaLdájiCitaiite de possuir em 
seu quadro técnico ou cOntratado,'. reáponsáve4::,:itéorijdo, ha data de abertura das 
propostas, profissional de nível superior ou outro, detentor de certidões de acervo 
técnico (CAT) ou anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas 
pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais 

:„. 
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vinculados aos referidos atestados, devidamente registrado no conselho profissiona 
competente (CREA/CAU) da região onde os serviços foram executados, que 
comprove ter o profissional ,executado obra ou serviço de características semelhantes, 
para fins de contratação. 
(na forma da Resolução CONFEA 1.137 de 31 de março de 2023), cujas parcelas de 
maior relevância técnica tenham sido: iiián 

Item 

1 

Item do 
orçamento 

3.3.2 

Código 

C3347 

Especificação (4%4 - 

ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA 
(TRAÇO1:4) C/AGREGADOS ADIQUIRIDOS 

Unid 
Quantidade 
Orçamento 

24,30 

Quantidade 
exigida 
(50%; 

12,15 

2 3.3.5 C4291 
CONCRETO MOLDADO ''IN LOCO" FCK 
ACIMA DE 10 MPa, INCLUSIVE 
LANÇAMENTO E CURA. 

M3 29,40 14,7C 

3 

4 

4.4.4,. 

4.1.6 

101172 

.::.94289 . 

EXECUÇÃO DE DE.. PAVIMENTO EM PEDRAS 
POLIEDRICASÁ. • ,,:..::REJUNTA.MENTO •:.COM 
ARGAMASSA:-  TRAÇO 1.:3::::::-(CIMENTO E 
AREIA). AE1:15/2020 • 
EXECUÇÃO DE • SARJETA ...DE CONCRETO.: 
USINADO, MOLDADA. IN...LOCO::::.EM TRECHO.. 
RETO 45 CM.:.: BASE..X10 CM ALTURA AF 
01/2024 

0,10 

82,00 

430,05 

141,0) 

Entende-se, para fins deste Edital, 'como pertencente ao quadro permanente', 
a) sócio: cópia do contrato social e sua ultima alteração, devidamente registrado* 
órgão competente; 
b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou 
cópia do estatuto social e ata: de eleição devidamente publicada na imprensa, em: Se: 
tratando de sociedade anônima:;: : 
c) empregado permanente da empresa copia do  de::::::trabelhopor tempo:
indeterminado ou qualquer documento ScorriOrtiOatóiloi'devíne0.6.,empregatíCiO previsto 
pe legislação de regência da Matéria; 
d)Exéáponsavel :téCnicovcóPiá da certidão de registro de pesspa,:wrídita no conselho:
profissional competente da sede ou filial onde: constá -o registro do. profissional: Como 
Responsável Técnico; 
e) profissional :::: Contratado: Contrato de prestação de serViços;::!1 ha: forma da lei 
acompanhado de comprovação através do registro do responsável técnico da licitante 
junto ao CRQ/PF-CREA/CAU, que identifique a relação das empresas em- que o 
profissional figure como responsável técnico. 

II — Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso, que demonstrem CAPACIDADE OPERACIONAL na 
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, bem comi) documentos comprobatórios emitidos na forma do 
§ 30 do art. 88 desta Lei. (na forma da Resolução CONFEA 1.137 de 31 de março de 
2023) cuias carcelas de maior relevância técnica tenham sido: 

Item Item do 
orçamento 

Código Especificação (4%) Unid Quantidade 
Orçamento 

Quantic 
exigida 

ade 

) 

1 3.3.2 63347 
ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA 
(TRAÇO1:4) C/AGREGADOS ADIQUIRIDOS 

M3 24,30 12,15 
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2 3.3.5 C4291 
CONCRETO MOLD'ADO "IN LOCO" FCK 
ACIMA DE 10 MPa, 'INCLUSIVE 
LANÇAMENTO E CURA 

3 4.4.4 101172 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS 
POLIEDRICAS, REJUNTAMENTO COM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E 
AREIA). AF 05/2020 

4 4.1.6 94289 

EXECUÇÃO DE • SARJETA- -DE ..CONCRETCe: 
USINADO;::••MOLIDADAlk•LOCWEMi••TREÇHO. 
RETO, 45 CM BASE::.. ,.10. CM ALTURA.-AF. 

•.01/2024

M3 29,40 14,70 

M2 860,10 430,0E 

141,0C 

2811111111011~ 

a.1) Quando a Certidão de ACerya:tO.Chicó:iernitiO pplo. CREA/CAU:::nãO:oXPlicar com 
clareza os serviços objeto: do Acervo  está devera :vir acompanhado do seu 
respectivo Atestado, deVidarhenteregrátrOo reconhecido Pelo CREA/CAU:. 
a.2) Deverão constar, prefereritialmente,ydas Certidões de acervo Técnico ou dos 
ATESTADOS expedidos pelo CRENCAU; :em destaque, : os seguintes dados; Data de 
iníci e termino da Obra/SerViço,: : local de execução ,:i nome do contratante e da 
CONTRATADA, nome dos responsáveis: técnicos, seus títulos profissionais é número:s.!
dei registros no CREA/CAP, especificações " tecriicas da Obra/Serviço e os 
iquantitativos executados.:::: 
a.3) Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, 
Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. - . 
a.4) Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) 
da licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta 
Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja 
feito a escolha pelo sócio representante ou responsáveis técnicas ambas serão 
excluídas do certame; 
a.5) O (s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) 
da participante e sua substituição só será possível por profissional igualmente 
qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização, 

: I 1 I " As :exigências Mínimas: .relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal: tecnicol,::eSpecializacio,::conSiderádos::: essenCiais ::: para,.,i.,: 
cumprimento do objeto da licitaçãã, serão atendidas mediante : apresentação de 
declaração formal, e relação:'explicitoda suá.,disponibilidade, sOb. aéJ:oenas ca:bíveis, ... . : : 
vedada as exigências de propriedade p:c1Wlocalizaçáo:prévie.' 

IV - As empresas poderão vistoriar os locais tnide serão projetados os 
serviços, conforme preâmbulo deste edital, sendo que a visita devera ser 

previamente agendada com a SECRETARIA DE OBRAS, TRANSR, E 
SERVIÇOS PÚBLICOS .a qual emitirá o Termo de Vistoria. 
IV.1 - O Termo de Vistoria poderá ser substituído por Declaração formal, 
assinada pelo responsável técnico ou representante legal da licitante acerca 

de conhecimento pleno das condições e peculiaridades do serviço a ser „ 
contratado, atestando que conhece o•local e as condições de realização da 
obra/serviço, sob pena de inabilitação. 

ixtra§pgclarffkm_ 
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ÇA 
I - Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho 

penoso, insalubre e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável 

legal da empresa, sob as penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

II- Declaração que a empresa não .foi declarada inidõnea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

III - Declaração que a empresa conhece as especificações do objeto e os 

termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com 

todos os termos constantes no mesmo. 

IV- Declaração de ciência de que em atendimento aq, disposto h# Lei r 1 .7O9I2018 
- Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

V - Declaração de elaboração: :independente de proposta e atueçao;,comforme ao:: : 
marco legal anticorrupção..(ANEX0y);' , 

VI - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos. 

Outros Documentos 

Somente haverá a necessidade • de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dós documentos originais não digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

(IN n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°,  §21P). 

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 

Plataforma Licita Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, ,imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

A verificação pelo Agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

entidades emissores de certidões constitul meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
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Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apura!: fatos existentes à época da abertura do 

.4110:
certame; e 

14.1.1. Atualização de documentos cuja validadê'trifig-êA)iiãdd.05s a data 
de recebimento das propostas;

Na análise dos documentos,..d.ebabilitaçâo, a .comissãO::deCoiltratação .poderá sanar 
erros ou falhas, que não..-altereril...a:SubátânCia.dos..docuMentos...e:•sua.validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, ••• registrada em •••atéte acessivel,:a...todok atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

Na :hipótese de o licitante não atender às :exigências para habilitação; o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sudeSsiyamente,. na ordem de 
clastifitação, até a apuração de uma proposta :que ::atenda ao presente edital, •• • 
obSerVadap prazo disposto no item 

4,;• , 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR OA:CONTRATAÇÃO 

• 
9.1. 0.-duSto estimado total ddcorart?itação-ei:de:R$ 243.107;46 (duzentos: e:Muarenta 
e três ini1;:: cento ,e:pitentS'e:têteirea!si edtiarenta g seis centavos) 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da .presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento.; na(s) dotação(ções) 0401.15.451.1503.1.003 
— Pavimentação de Vias e logradouros Públicos, no(s) elemento(s) de despesa(s): 
44905199 - Obras e Instalações; 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

11. DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimativo da licitação; 

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo  contratante,- do 'índice 
INCC-Dl, divulgado pela Fundação Getúlio  Vargas - FGV, ou pela variação do IPCA, 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas econcluídas após a ocorrência da anualidade, 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste; 
11.4. No caso de atraso ou não' divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

g qg ~444), 
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ACA 
índice(s) definitivo(s); 

11.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que -será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório; 

11.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos 
do art. 107 e 131, parágrafo único, da Lei n° 14.133/2021; 
11.7. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão 
respondidos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual. 

12. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser 
elaborado pela fiscalização quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as 
etapas forem concluídas e constarão de folhas-resumo, contendo a relação de 
serviços, conforme Cronograma. 

12.2. O Município pagará apenas pelos serviços contratados e executadoã, o preço 
integrante da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a .„ 
ocorrência de imprevistos: 

12.3. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam 
sinalização provisória, todos os insumos e transportes, bem como impostos, taxas, 

custos financeiros, lucros e bonificações, custos de materiais, equipamentos e mão de 
obra a serem aplicados, de acordo com as condições previstas nas especificações e 
nas normas indicadas no Edital e mais documentos da licitação, constituindo assim 
sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. :. 
12.4. 'Obedecido ,:a Ordem de SeiMCci:: expedidáterá : procedida a mediçãb dos: 
serviços Emitido o atestado de  conformidade 0:0ètentqtode:atkcieverá:evesenter as 
notasfisCaís.„ correspondentes a rriediçãó. 

12.& Do recebimento Provisória:e::Definitivódó Servicó,..

12.5.1. Os :serviços serão recebidos provisoriamente, até o 5° dia:Otirdo.mês seguinte 
à prestação dos serviC0s, pelo fiscal técnico e „administrativo ,' Mediante termos 
detalhados, quando: verificado o cumprimento das exigências E de caráter técnico e 
administratiVo,:(Art: 140, I, a, 'da Lei : 

12.5.1.1.;: O fiscal :técnico do contrato realizara o recebirrientoligs-ório do objeto do: 
contrato mediante termo detalhado que .comprove _o cumprimento das exigências de .„,. 
caráter técnico. 

12.5.1.2. O fiscal administrativo do contrato' realizará o recebimento provlsono do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. 

12.5.1.3. O fiscal setorial do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico. 
12.5.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

.~1661176102B-'` 
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prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

12.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.5.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato e pela Fiscalização da 
Engenharia da Secretaria Municipal da Educação, após a verificação da qualidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

12.5.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais  penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento . • . • . . . . • . • • . 

12.5.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a -liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à  CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções; 

12.5.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização. 

12.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.5.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluçao, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

12.5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade Civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade Otico-profissionai pela 

perfeita execução do contrato. 

12.6. Do Faturarnento 

12.6.1. Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, 

a CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, 

em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA, acompanhada das respectivas 

comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do 

Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei n° 12.440/2011). 

12.6.2. A Nota Fiscal deve correSPonder ao objeto ; recebido e respectivos valores e 

quantitativos apurados pela fiscalização. 

12.6.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o 

CONTRATANTE  notificará a CONTRATADA a sanar o problema em  2 dois dias 
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úteis, com suspensão do prazo de pagamento. 
12.6.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Micrcempresas e Empresas de Pequeno Porte — 
SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar 
a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar 
n° 123/2006. 

12.6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos 
valores correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 
12.6.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas 
e juros de mora de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de 
faturamento em atraso, configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do 
vencimento da obrigação: 
12.7. Das condições de pagamento 
12,,7.1. O pagamento à: CONTRATADA 'Será efetuado pelo(s): serviço(s) efetivamente 
prestado(s) em moeda nacional.enO:prazo::de ate 30 (trinta) dias corridos contar do 
atesto:, da Fatura/Nota Fiscal, : por Meio de :depósito em ,:contatoiterite, mediante: " ••'"1 Ordem Bancária. 

12.7.2.  O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na  pendência de liquidação de 
qualquer obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 

• 
natureza. 
12.7.3.. Qualquer atraso :acarretadd...:,pori:Parte da,iCONTRATADA,,,naaPresentação  da

,fatura ou nota fiscal; ou dos documentos exigidos como condição pára  pagamento, 
importara na interrupção: :darcontagem:::dp, :prazo,,,,:dei'ventinientO do pagamento 
iniciando novo :prazo após a regularizaçãodáituOçac 

12.7.4. Para :efeito dei pagamento; considerar-se  fatura na:data:da emissão : „ . 
da Ordem Bancária. 

'Npa casos -de..:evehtuais-atrasode pagamento, desde • que.a.:::CONTRATADA 
não,. tanna::::: concorridocle,...algurna:i.fprina: para tanto -fica..convenCiOnada•a taxa de 
atualização financeira devida pelo CONTRATANTE.; rnediânte, áplicaçãO da seguinte 
fórmula: • 

EM =IxNx VP, sendo: 

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100) 

365 365 

Em que: 
I = índice de atualização. financeira;•-: 

TX = Percentual da taxa dejuros.:de.morwanual..= M.E• 
EM = Encargos moratórios;. - 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. - • 

0,00016438 
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7.7.5.1. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de 
eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto n° 
93.872/1986.

ANEXO V DECLARAÇÕES 

Ao Sr. Agente de Contratação do Município de 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

Pelo presente instrumento, a empresa  , CNPJ n°    , com 
sede na , através de seu representante legal infra-assinado, 
que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no 'inciso VI do art. 68 da Lei n .133/2021, 

que não :emprega menor :0018, (dezoito) anos ernE:trábálha:noturno ¡perigoso ou::: , : 
insalubre é não emprega menor  :16:,(0QzQssei ) atios, salvo menor  á :Partir de 14 

:(quatorze): anos, na condição -de aprendiz ,i noslértnõsdo!iheiao:,XXXIII:, do art 70 :dá: 

: Constituição Federal.. 
2) 'Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declaradáitlidõnea pára 

licitar ou contratar com :a Administração pOblidá:e que ate a :presente :datáinexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ,' Ciente: da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posterioreS. 
3) Declaramos pára todos os fins::de:.:direito,:'.q0e;:cOnhecemós.:;aS especificações do 

objetoi e:os termos constantes neste Edital e.seti(s) ANEXOS,:je,,que; concordámos com 

todoS'.7:os ,termos constantes no mearno,:e ainda, que!::POssuirriOs todas as 'condições 

para atender e cumprir toda$: as ex-igeriCias de fornecimento ali contidas, inclusive com 

relação a documentação que esoténdo,aprOgentp00 pare fins de habilitação 

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento apidiSposto;ná Lei n: 13.709/2018 - 

Lei Geral :dé ::Proteção,,:d& DadospeSSoaie(LGP;D:),: o::MUnicipioWpara a'execução AO 

serviço objeto deste edital e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do 
edital/instrumento gontratual, notadarnente :,:ern cumprimento da Ler de Acesso a 

Informação (Lei n, 12,527/2011), da Legislação de Licitações árteterrninaçõeedElégais 

emanadas dós Órgãos dá Controle, teia acesso:, aos dados : „:ppdaia dos 

representantes da LICITANTEICONTMJADA,. taiSH.coMO":numero do CPF, RG, 

telefone, endereço física .e :eletrôniCo,. é todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual, e.,:ipoderã dar, oAtatamentOlegal aos mesmos, 
inclusive para atendimento de exigências cloa"órgãos"de :Controle interno e externo. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO V.1 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

" 
. . .......  „ . , . . , . ... : 

Eu,  portador do RG n° 
  e do CPF n°   , representante legal do licitante 
  (nome empresarial), interessado em participar da 
Concorrência n° __j_,  DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 
do Código Penal Brasileiro, que: a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira 
independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de 
fato, no presente procedimento licitatório; b) a intenção de apresentar a proposta não 
foi informada ou discutida corri qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou 
de fato, no presente procedimento.iicitatório; c) o licitante não tentou, por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa, influir-na deciào de-qualquer outro licitante ou interessado, 
em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; d) o conteúdo da proposta 
apresentada não será, no tbdo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 
presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; e) o conteúdo da 
proposta apresentada não foi, no todo,ou em parte, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante relacionado, edireta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da 
abertura oficial das propostas; e f): o representante legal do licitante está plenamente 
ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento 
conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer 
outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à 
Lei 
Federal n° 12.846/ 2013. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V.2 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

Nome completo: RG 
n°:  CPF n°  DECLARO, 
sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

(Loca( e,data). 

(Nome/assinatura do representante' legai) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA 
PRÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

AVENIDA JosÉ CÂNDIDO DE CARVALHO, isf 483, CENTRO, GRAÇA-CE 
62.365-000 

(88) 3656.1255 
WWW,GRAÇA.CE.GOV.BR 



Watt% ,AAIC 

()ovem MUNICIPAL as 

GRAÇA 

ANEXO V.3 

DECLARAÇAO ME/EPP 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa), CNPJ / MF n° sediada (endereço completo) Declaro (amos) para 

todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
Concorrência, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 

123/2006 

Nome e n° da cédula de identidade do declarante 

— 
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